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    Aos discente, docentes e servidores administrativos da Universidade do Estado de Minas Gerais, campus de Diamantina, pela dedicação e esforço em proteger o ensino público em tempos delicados e complexos.


  




  

    “De tudo, ficaram três coisas: a certeza de que ele estava sempre começando, a certeza de que era preciso continuar e a certeza de que seria interrompido antes de terminar. Fazer da interrupção um caminho novo. Fazer da queda um passo de dança, do medo uma escada, do sono uma ponte, da procura um encontro”.




    Fernando Sabino – O encontro marcado


  




  

    PREFÁCIO




    Diamantina e UEMG: Passado e futuro na (re)construção do Vale do Jequitinhonha para os jequitinhonhenses.




    A data era 20 de setembro de 2.022, o local: Dúnia City Hall em Brasília. Estava eu no jantar promovido pela AJUFE – Associação dos Juízes Federais do Brasil para comemoração dos 50 (cinqüenta) anos da entidade quando fui apresentado ao Professor Doutor Pedro Henrique Nascimento Zanon, Coordenador de Pesquisa da Universidade do Estado de Minas Gerais em Diamantina.




    A empatia recíproca foi imediata, quando então, depois de uma boa prosa na capital erguida pela coragem de um Diamantinense, veio o convite para prefaciar o livro coletivo: “Direito e Saúde Pública”. Convite aceito de imediato e com muita honra.




    Com o convite já passei a pensar sobre o que escrever. E dúvida não resta que qualquer nota que se escreva a respeito de Diamantina e do Vale do Jequitinhonha necessariamente tem de passar pelo passado.




    Passado que tem raízes históricas anteriores à sua condição de “Termo de Diamantina” pertencente à Comarca do Serro (conforme Resolução de 30 de junho de 1.833) , e sua elevação à condição de Comarca pela Lei nº 2.002, de 15 de novembro de 1.873 .




    Passado que traduz a corrida pelo ouro colonial, com todas as “estórias” dela advindas: dos diamantes que foram “jogados de volta” e depois lavrados nos “canais dos antigos”; de Francisca da Silva de Oliveira, ou apenas “Chica da Silva”, concubina e amor do contratador de diamantes João Fernandes de Oliveira; de Juscelino Kubitschek de Oliveira, “Presidente Bossa Nova”, que ousou sonhar a transformação do Brasil de “país do futuro” em “país do presente” numa plataforma que resumia cinqüenta anos de história em apenas cinco.




    Embora de um passado mais recente, também entendi necessária a revisitação à criação da UEMG – Universidade do Estado de Minas Gerais, através do artigo 81 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Mineira de 1.989 e da Lei Estadual nº 11.539 de 22 de julho de 1.994, que, no seu artigo 21, absorveu onze fundações educacionais de ensino superior instituídas pelo Estado de Minas Gerais, dentre elas, a Fundação Educacional Vale do Jequitinhonha de Diamantina.




    Examinando as provisões constitucionais e legais a respeito dessa história de sucesso, fica evidente a correção do que a grande maioria dos estudiosos da sociologia do direito denomina como “construtivismo jurídico”. É dizer, o direito pode ser usado como um instrumento de governo, cuja criação e aplicação permite proteger determinados interesses e impor padrões de comportamento, mudando a sociedade. Em outras palavras, o direito como ferramenta que permite “construir” (e mudar) a própria sociedade.




    Sim, porque como expectador dessa história, pude constatar a grande transformação que a norma constitucional instituidora da UEMG foi capaz de operar na realidade de Diamantina e do Vale do Jequitinhonha.




    Desde minha chegada à Comarca de Diamantina, como Promotor de Justiça recém-concursado em 1.994, até a instalação da Unidade de Atendimento Avançado como Diretor do Foro da Justiça Federal em Minas Gerais em janeiro de 2.019 (a primeira em Minas Gerais e via convênio com a UEMG!!), esse quarto de século faz de mim testemunha viva de uma transformação social da região que abandona seus laços centenários com a atividade extrativista para assumir de vez sua vocação para o estudo das artes, da ciência, da música etc, transformando-se, enfim, em espaço de produção do conhecimento.




    Mas a preservação da história não pode ser a única preocupação da humanidade. E JK, se perguntado, seria o primeiro a nos dizer isso.




    Nessa perspectiva, de olhos voltados para o futuro, tratar dos temas que a presente obra nos traz é, sobretudo, um exercício de esperança.




    Profissionais da educação de todo o Brasil que acorrem pra Diamantina em razão da existência Universidade Estadual de Minas Gerais, como que numa segunda “corrida do ouro”, somados ao “talento bruto” da juventude dessas terras, que os meios acadêmicos cuidam de lapidar, produzem conhecimento sobre esse direito fundamental de segunda geração insculpido no artigo 196 de nossa Constituição.




    Mas não fica por aí. Discussões igualmente relevantes como direito da infância, protagonismo do Poder Judiciário na efetivação do direito à saúde com análise dos princípios “da reserva do possível” e “mínimo existencial” (aqui já antevendo o novíssimo conceito de respeito aos limiares de custo-efetividade) e da história como contributo jurídico da ética da tolerância para a pandemia que ainda estamos a enfrentar são apenas exemplos desse esforço epistemológico de compreensão e adoção de um norte nessa área tão importante à nossa sociedade.




    Lembrando que Minas Gerais é a síntese do Brasil, podemos dizer que se a primeira “corrida do ouro” deixou como herança à Diamantina, ao Vale do Jequitinhonha e ao país, o casario, as igrejas, enfim, a cultura definidora de parte de nossa “mineiridade”, a segunda, certamente, já mostra frutos, a saber, a “pesquisa sobre assuntos específicos no campo da saúde em foco” como se assevera na apresentação dos trabalhos.




    Dito de outro modo, a segunda onda de desenvolvimento vem baseada em dois elementos fundamentais, saúde e educação, ambas públicas e de qualidade.




    Viva a UEMG, viva Diamantina, viva o Vale do Jequitinhonha, viva o Brasil !!!




    André Prado de Vasconcelos




    Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 6ª Região.


  




  

    Pedro Henrique Nascimento Zanon




    APRESENTAÇÃO




    A associação entre direito e saúde e o reclame histórico do direito à saúde constituem temas dos mais sensíveis situados na constituição brasileira, além de um espaço de conquista sempre a se buscar e avançar. Os autores dos trabalhos deste livro comungam com essas ideias ao trazerem suas preocupações em forma de pesquisa sobre assuntos específicos no campo da saúde em foco na brasileira.




    Geraldo Ferreira e Pedro Henrique Nascimento Zanon chamam atenção sobre como o mundo foi pego de surpresa com a pandemia da Covid-19. Trazem paralelos entre a crise atual e a crise da varíola no Brasil há mais de cem anos; entre a “lei da quarentena” atual e a lei da vacinação obrigatória em 1904. Os autores lançam mão da literatura de João do Rio, no livro “A Peste”, para provocarem o debate sobre como esses paralelos podem contribuir para uma melhor compreensão, no âmbito do Direito, de prudência ao enfrentamento da pandemia do coronavírus. Resgatam a admiração de Antônio Cândido por João do Rio, ao reconhecê-lo como valioso e corajoso observador da miséria que denunciava e encerram o ensaio com reflexões sobre a estética literária e jurídica em João do Rio na compreensão da crise sanitária atual.




    Andressa Cupertino e Rafaella Mota abordam os desafios no enfrentamento aos problemas da dependência química, apresentando-os como um direito fundamental social à saúde. Com audácia, defendem a intervenção legítima do Estado no enfrentamento à difusão das drogas no seio social. No entanto, alertam para a necessidade de equilíbrio entre o direito à liberdade individual e o interesse comum social no âmbito da saúde pública. Ou seja, entre o dever estatal de proteção à saúde das pessoas em sua coletividade e o dever de proteção à singularidade do ser humano.




    Jackelline Pessanha e Marcelo Gomes resgatam que o direito à saúde é direito de todos e dever do Estado. A preocupação dos autores é com o momento no Brasil em que ao mesmo tempo em que a crise sanitária se agrava, medidas de flexibilização social são adotadas. Tais decisões colocam em risco o regular funcionamento do sistema público de saúde com a possiblidade de consequências que podem gerar. As reflexões das autoras recaem sobre a responsabilização do Estado pelos óbitos ocorridos em meio à pandemia da Covid-19.




    Juciara Miranda traz sua preocupação com o problema recorrente no Brasil da superlotação nos setores de atendimento médico-hospitalares, que se evidencia ainda mais nesses tempos da pandemia provocada pelo coronavírus. Chama atenção a autora para a ausência ou insuficiência de planejamento em dimensões nacional, estadual e municipal no Brasil. A autora aponta também suas reflexões para a repercussão da crise sanitária na economia e, consequentemente, para a população. No entanto, faz a opção pela vida em meio à crise, analisando nesse contexto a possível responsabilização do Estado por óbitos registrados em decorrência de falta de medidas médico-hospitalares correspondentes em localidades onde regras sanitárias foram flexibilizadas.




    Jéssica Paixão apresenta o problema da atividade de exploração sexual infantojuvenil associado ao direito constitucional à saúde no País. Tal atividade “corrobora para a depreciação da saúde e da dignidade humana”, afora as mazelas sociais consequentes, protesta a autora. Para substanciar seu artigo, Taynara Paixão traz a este convívio literário o jornalista e escritor Gilberto Dimenstein, falecido recente e precocemente, para auxiliá-la na compreensão sobre causas e consequências de menores ao mercado da prostituição. Então, denuncia a ausência ou insuficiência de políticas públicas de enfrentamento a essa calamidade pública brasileira.




    Fernanda Santiago e Simone Nascimento resgatam direitos fundamentais constitucionais de atenção e cuidado específico e integral a todo cidadão no Brasil, o que passa pela obrigação do Estado na extensão desses direitos à pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). Então, as autoras expõem suas soluções espelhando que a Constituição Federal impõe a implantação de políticas públicas na efetivação de uma conjunção de medidas eficazes voltadas ao cumprimento dos direitos e acesso à saúde dos autistas.




    O problema da exploração sexual que atinge crianças e adolescentes no Brasil também é abordado por Amanda Moura, buscando compreender as consequências psicossociais para as pessoas atingidas por essa tragédia. A autora reflete sobre o comprometimento no desenvolvimento na personalidade, na convivência social, na saúde, entre outros. Para robustecer suas reflexões, Amanda busca também associação entre tipificações dessa violência e formas de configuração na vida dessas crianças e adolescentes.




    O conjunto dos textos ilustra avanços acadêmico-científicos sobre a temática direito e saúde e direito à saúde no âmbito do Curso de Direito da Universidade Estadual de Minas Gerais. Evidenciam os textos, mesmo que a partir de uma quantidade limitada de assuntos, a relevância e a atualidade dessa temática no Brasil, notadamente nessas épocas de grave crise sanitária por que passamos.




    Boas leituras!




    Diamantina, agosto de 2022.




    Pedro Henrique Nascimento Zanon


  




  

    Geraldo Lucas Lopes Ferreira




    Pedro Henrique Nascimento Zanon




    1. O SURREALISMO JURÍDICO NA LITERATURA DE JOÃO DO RIO E A ÉTICA DA TOLERÂNCIA EM TEMPOS DE CRISE EPIDEMIOLÓGICA




    Geraldo Lucas Lopes Ferreira




    Pedro Henrique Nascimento Zanon




    A pandemia da Covid-19 pegou o mundo de surpresa e se desenrolou rapidamente. Além de na época de seu início haver desconhecimento sobre quando começou, também havia muito pouco conhecimento sobre o vírus, incluindo seu modo de transmissão, seu tempo de incubação, o medicamento e a vacinação, entre muitos outros aspectos. Até o momento da redação deste artigo, ainda existem algumas áreas cinzentas sobre o vírus, incluindo sua origem e impacto nos pacientes, entre outras áreas ainda investigadas. Diante dessas incertezas, inúmeras políticas de saúde se tornaram ineficazes à medida que mais conhecimento sobre o vírus ia sendo revelado. Por exemplo, no início, a Organização Mundial da Saúde (OMS) aconselhou que as máscaras deveriam ser usadas apenas por profissionais de saúde ou pacientes em hospital. Mais tarde, investigadas as possibilidades de transmissão comunitária, fora recomendado que todos usassem máscara em público.




    Essa inconstância do conhecimento ainda desafia nossos paradigmas científicos. As investigações sobre as medidas de combate vão muito além daquilo que as ciências ditas exatas ou naturais recomendam. Há um fato importante nesse cenário pandêmico que envolve o estudo da prudência humana e da ética. É nesse caminhar cognitivo de ideias que se situa este ensaio teórico: conhecer nossa formação enquanto coletividade contribui para a tomada de decisões mais assertivas sobre as circunstâncias que epidemiologicamente vivemos. Para isso, utilizamos a regência do instrumental teórico e metodológico da Literatura justaposta com o Direito. A pesquisa entre essas duas grandes áreas do pensamento parece tarefa complexa e delicada. Por isso, acompanharemos o pensamento de Luis Alberto Warat, que “inaugurou, no Brasil, esse movimento extremamente fecundo de diálogos e aproximações da literatura com os textos jurídicos” (PEPE, 2016, p. 7). Propomos então uma metódica do surrealismo jurídico da epistemologia carnavalizada do Direito, defendida por Warat (1985), no entendimento de que ela contribui para um melhor conhecimento de nossas circunstâncias sociais. Nos lembramos do pensamento de José Ortega y Gasset (1987, p. 52): “Eu sou eu e minha circunstância, e se não salvo a ela, não me salvo a mim”. Nesse sentido, uma “compreensão carnavalizada do mundo, reintroduziria o valor das ilusões e metáforas banidas pela hiper-realidade da pós modernidade” (WARAT, 1988, p. 72). Esta propositura será investigada pela contribuição cognitiva que pode ser extraída do conto A peste, parte do livro Dentro da noite, de João do Rio (2002, p.58) e, seguindo a epistemologia carnavalizada do Direito, adotaremos a crítica literária de Antônio Cândido como matriz teórica de análise.




    Para contextualizar essa literatura, analisamos o marco histórico da Revolta da Vacina, que perfaz o cenário do conto, pelo conhecimento do Recurso de Habeas Corpus Preventivo nº 2.244, tramitado na Suprema Corte em 1905. Trata-se de um julgamento que consta nos atuais arquivos históricos do Supremo Tribunal Federal. A intensão é clarear a pergunta problema que orienta este ensaio teórico: como a literatura de João do Rio e o marco histórico da Revolta da Vacina podem auxiliar a conhecer melhor a prudência de enfrentamento da pandemia do coronavírus?




    As perdas humanas pela atual pandemia são assustadoramente mensuradas pelos estatísticos. Já naquele marco passado, nunca se contaram os mortos. E nem seria possível, pois muitos faleceram longe dos centros urbanos. Nossa república, recém instaurada naquele tempo, era constituída por uma sociedade burguesa e urbanizada, fruto da ordem econômica mundial instaurada pela Revolução Científico-Tecnológica. O então presidente Rodrigues Alves (1902-1906) ainda adotaria medidas de higienização, saneamento e reurbanização da capital. Um exemplo foi a derrubada de cortiços e casebres por meio do despejo dos moradores e pela intervenção popularmente conhecida como “bota-abaixo”. A consequência foi um processo de gentrificação que fez surgir as primeiras favelas cariocas, dentre elas, a conhecida como o Morro da Providência. Essa circunstância contraditória enquadra o presente trabalho. É dizer: por um lado, chegamos a um potencial nível de racionalidade, tecnicidade científica e domínio sobre a ciência da natureza para resolver mazelas sociais; por outro, nossa irracionalidade da moral e da ética perfaz um nível de baixa de prudência humana.




    Assim, com a energia atômica podemos ao mesmo tempo gerar força criadora e destruir a vida pela guerra; com o incrível progresso industrial aumentamos o conforto até alcançar níveis nunca sonhados, mas excluímos dele as grandes massas que condenamos à miséria; em certos países, como o Brasil, quanto mais cresce a riqueza, mais aumenta a péssima distribuição dos bens. Portanto, podemos dizer que os mesmos meios que permitem o progresso podem provocar a degradação da maioria (CANDIDO, 2017, p. 171).




    Essa e outras passagens históricas e seus desencadeamentos sociais possuem potência para auxiliar a esclarecer nosso atual constitucionalismo e a temática da legitimidade da intervenção do Estado na vida privada das pessoas em prol da defesa da saúde pública. Por fim, defendemos a tese de que a ética da tolerância constitui um marco filosófico que atribui originalidade e contribui para o humanismo no enfrentamento à pandemia. Reconhecer nosso texto jurídico e nosso contexto social é permitir um pensamento tolerante politicamente. Em outras palavras, nossas práticas judicantes devem ser introduzidas com a consciência de que o constitucionalismo existente esteja intimamente imbricado com os propósitos do humanismo. Assim, a ética da tolerância aparece na medida em que criamos consciência da historicidade política, social e jurídica de nossa sociedade.




    1.1 O SURREALISMO JURÍDICO EM TEMPOS EPIDEMIOLÓGICOS




    E de súbito, um vírus nos prega em casa. O Brasil teve o primeiro caso confirmado de Covid-19 (nCov-2019) no dia 26 de fevereiro de 2020. Poucos dias antes, em 6 de fevereiro, foi promulgada a Lei nº 13.979/2020 com normas de saúde pública para o enfrentamento do coronavírus. Apelidada de “Lei de Quarentena”, esse diploma apresentara políticas públicas específicas como isolamento; quarentena; determinação de realização compulsória de exames médicos etc. Os meses seguintes agitaram as discussões sociais, políticas e jurídicas sobre tais médias e se seriam mais ou menos adequadas.




    Essas circunstâncias rememoram nossa história. Falamos aqui especificamente da Revolta da Vacina, episódio da crise epidemiológica da varíola que acometeu, sobretudo, a cidade do Rio de Janeiro, então capital federal, no início do século XX. Essa insurreição teve cizânia na promulgação do plano de regulamentação para aplicação da imunização obrigatória, em novembro de 1904. A deflagração da revolta foi promovida pela pequena oposição parlamentar, pela imprensa não governista e pela população da cidade.




    O relato oficial vinculava a compulsoriedade da vacinação ao interesse público de saúde pelos vastos focos endêmicos. Já os interlocutores da oposição denunciavam a truculência dos agentes que aplicavam a medida. Argumentavam ainda que deveria ser respeitada a liberdade e a escusa de consciência para decidir pela aplicação ou não. “Obstavam, enfim, não contra a vacina, cuja utilidade reconheciam, mas contra as condições da sua aplicação e acima de tudo contra o caráter compulsório da lei” (SEVCENKO, 2018, p. 7). Naquele tempo, Oswaldo Cruz assumiu cargo na Diretoria Geral de Saúde Pública e




    [...] mandou ao Congresso uma lei que reiterava a obrigatoriedade de vacinação, já instituída em 1837, mas que nunca tinha sido cumprida. Ciente da resistência da opinião pública, montou uma campanha com moldes militares. Dividiu a cidade em distritos, criou uma política sanitária com o poder para desinfetar casas, caçar ratos e matar mosquitos. Com a imposição da vacinação obrigatória, as brigadas sanitárias entravam nas casas e vacinavam as pessoas à força. Isso causou uma repulsa pela maneira como foi feita. A maioria da população temia os efeitos que a injeção de líquidos desconhecidos poderia causar no corpo das pessoas. (PORTO, 2003, p.54).




    Oswaldo Cruz, entre outras medidas, instituiu a compra de ratos mortos junto à população carioca e criou por decreto a figura do “ratoeiro”, este profissional era encarregado de fazer a intermediação da compra de ratos entre a prefeitura e os capturadores do animal. Buscava-se com essa medida um incentivo da população na eliminação do vetor da peste bubônica, mas conta-se que muitos aproveitaram a oportunidade para criar ratos com a finalidade de vendê-los à Diretoria Geral de Saúde Pública (DGSP).




    O escritor João do Rio, contemporâneo desse período, assim se refere a essa figura inusitada: “o ratoeiro (...) é um negociante. Passeia pela Gamboa, pelas estalagens da Cidade Nova, pelos cortiços e bibocas da parte velha da urbs, vai até ao subúrbio, tocando uma cornetinha com a lata na mão” (RIO, 1995, p. 26). Luis Edmundo (2003, p. 33-34), outro escritor, também fez comentários sobre essa questão na sua obra O Rio de Janeiro do meu tempo: “... andam homens pelas ruas a comprar roedores mortos. (...) os ratos são exterminados por completo, e com eles as pulgas, como já se havia feito com o piolho e o percevejo, de horrenda tradição Colonial”.




    Assim, sob o pretexto de expurgo do mosquito, vetor da febre amarela, pela vacinação, o governo autorizava que agentes sanitários entrassem nas residências dos cidadãos sem sua permissão. Tais condições desencadearam medidas judiciais como a do Habeas Corpus pela defesa da proteção constitucional da inviolabilidade do domicílio. Essa foi a causa de pedir do Recurso de Habeas Corpus Preventivo nº 2.244, tramitado na Suprema Corte em 1905. Trata-se de um julgamento que consta nos atuais arquivos históricos do Supremo Tribunal Federal.




    O caso narra a defesa da inviolabilidade do domicílio e da ilegalidade de possível coação física, com auxílio da polícia, por intimação de inspetor sanitário. O causídico defendia a tese de que a intimação do agente sanitário, amparada no Regulamento anexo ao Decreto nº 5.156/1904, não possuía força de lei para atender ao disposto no art. 72, §11, da Constituição Federal de 1891.




    O Supremo Tribunal Federal firmou o precedente de ser possível a concessão do salvo conduto preventivo, pois a intimação recebida tinha força para ensejo a alguma coação de natureza física com o auxílio da polícia, em caso de resistência, conforme apresentava o texto do art. 172 do citado Regulamento. Esse Regulamento se constituía de desdobramento de norma e não se confundia com Lei. Também não seria possível subdelegar tal competência ao Executivo, pois desequilibraria a separação de poderes (BRASIL, 1905). Esse enquadramento jurídico denuncia a racionalidade de medida, fundada em termos positivistas, mas que desconsidera o lado humano é ético. Revolta da Vacina teve como um dos fios condutores as insatisfações, de parte da população, frente ao processo de implantação de um programa de vacinação obrigatória em massa visando debelar a epidemia de varíola que assolava a capital republicana.




    A Suprema Corte Federal é uma Casa de fazer destino! E é na toada desse ditado que o humanismo deve atuar contemporaneamente com o propósito da fraternidade em sintonia com os objetivos fundamentais da República do Brasil que a Constituição de 1988 concebeu por meio de seu núcleo normativo no seu art. 3º, inciso I: “Construir uma sociedade livre, justa e solidária”. Um Constitucionalismo Fraternal como espinha dorsal da Corte Constitucional para compreender os casos atuais e inspirados em sua história jurídica. Fruto, esta, de um sentimento humanista. Sentimento preocupado com a valorização do ser humano dotado de direitos:




    Efetivamente, se considerarmos a evolução histórica do Constitucionalismo, podemos facilmente ajuizar que ele foi liberal, inicialmente, e depois social. Chegando, nos dias presentes, à etapa fraternal da sua existência. Desde que entendamos por Constitucionalismo Fraternal esta fase em que as Constituições incorporam às franquias liberais e sociais de cada povo soberano a dimensão da Fraternidade; isto é, a dimensão das ações estatais afirmativas, que são atividades assecuratórias da abertura de oportunidades para os segmentos sociais historicamente desfavorecidos, como, por exemplo, os negros, os deficientes físicos e as mulheres (para além, portanto, da mera proibição de preconceitos). De par com isso, o constitucionalismo fraternal alcança a dimensão da luta pela afirmação do valor do Desenvolvimento, do Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, da Democracia e até de certos aspectos do urbanismo como direitos fundamentais. Tudo na perspectiva de se fazer da interação humana uma verdadeira comunidade. Isto é, uma comunhão de vida, pela consciência de que, estando todos em um mesmo barco, não têm como escapar da mesma sorte ou destino histórico.




    Se a vida em sociedade é uma vida plural, pois o fato é que ninguém é cópia fiel de ninguém, então que esse pluralismo do mais largo espectro seja plenamente aceito. Mais até que plenamente aceito, que ele seja cabalmente experimentado e proclamado como valor absoluto. E nisso é que se exprime o núcleo de uma sociedade fraterna, pois uma das maiores violências que se pode cometer contra seres humanos é negar suas individualizadas preferências estéticas, ideológicas, profissionais, religiosas, partidárias, geográficas, sexuais, culinárias, etc. Assim como não se pode recusar a ninguém o direito de experimentar o Desenvolvimento enquanto situação de compatibilidade entre a riqueza do País e a riqueza do povo. Autossustentadamente ou sem dependência externa (BRITTO, 2003, p. 216-217).




    A vacinação, apesar de ser realizada com a intenção de prover saúde pública, foi realizada com o uso da força e impositivamente. Daremos seguimento a este estudo com a literatura para conhecer melhor das medidas humanas em tempos epidemiológicos. Nesse sentido, diz Antonio Candido (2017, p. 177) que “nas nossas sociedades a literatura tem sido um instrumento poderoso da instrução e educação, entrando nos currículos, sendo proposta a cada um como equipamento intelectual e afetivo”. Podemos conhecer dessa circunstância com a literatura de João do Rio.




    1.2 O MEDO DO DESCONHECIDO E COMO PODEMOS COMPREENDER A CRISE EPIDEMIOLÓGICA NA LITERATURA DE JOÃO DO RIO




    João do Rio (1881-1921) foi um jornalista e dramaturgo brasileiro natural da cidade do Rio de Janeiro. Sua estreia na literatura foi com a obra intitulada As Religiões do Rio, que reúne uma série de reportagens produzidas no período em que ele trabalhava na Gazeta de Notícias. Após isso, outras inúmeras publicações foram feitas pelo autor: a Clotilde (1906); Momento Literário (1908); A alma Encantadora das Ruas (1908), Dentro da noite (1910); A Bela Madame Vargas (1913) e Praia Maravilhosa (1917).
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